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ESTADO DO RIO DE JANEIRO
MUNICÍPIO DE ITABORAÍ
SECRETÁRIA MUNICIPAL DE SAÚDE

INFRAESTRUTURA – SUPERINTENDÊNCIA DE GESTÃO ADMINISTRATIVA EM SAÚDE

ANEXO II - TERMO DE REFERÊNCIA 
1.DO OBJETO:
1.1. Constitui objeto desta licitação o registro para futura contratação de pessoa jurídica de direito privado para fornecimento, através de Ata de Registro de Preços, de materiais de construção para manutenção da Unidades que compõem a Secretaria de Saúde deste Município, conforme especificações descritas no Termo de Referência, Anexo I deste Documento;
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço por item, observadas as exigências contidas neste Documento e no futuro Edital e seus anexos.
2. DA CLASSIFICAÇÃO DOS BENS COMUNS E DAS MODALIDADE E TIPO LICITATÓRIO:
2.1 Os objetos a serem registrados são de natureza comum, enquadrando-se na classificação de bens comuns, nos termos do artigo 1°, parágrafo único, da Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002, e artigo 2º, parágrafo único, do Decreto Municipal n.º 022, de 25 de março de 2009;
2.2. A licitação será subdivida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, facultando se ao licitante a participação em quantos itens for de seu interesse.

 2.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço UNITÁRIO por item, observadas as exigências contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
3. DA ADOÇÃO DO SISTEMA DE REGISTRO DE PREÇOS (SRP):
3.1 A adoção do Sistema de Registro de Preços no presente certame se deve ao seu enquadramento nas hipóteses previstas nos incisos I a IV do artigo 2º do Decreto Municipal n.º 024, de 02 de março de 2020.
4. DO JUSTIFICATIVA E OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO:
4.1 A justificativa e objetivo da contratação encontra-se pormenorizada em Tópico 3 dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência fazendo constar apenas parte dela:
“3.2.1 A Secretaria de Saúde deste Município possui uma estrutura física composta por dezenas de imóveis, os quais abrigam as Unidades Básicas de Saúde, Unidades de Saúde Especializadas e as sedes administrativas da Secretaria de Saúde.

3.2.2 Todas as Unidades e as sedes administrativas desempenham atividade indispensável para a comunidade, tendo em vista a essencialidade da prestação do serviço de saúde pública aos munícipes.

3.2.3 A importância das atividades exige que a Secretaria disponha de corpo efetivo competente para realização de manutenção dos imóveis para que, no caso de qualquer emergência, seja possível a realização de rápidos reparos ou obras, minimizando os impactos que a interrupção da prestação dos serviços de saúde causaria aos munícipes.

3.2.4 Neste sentido, além do pessoal, é também necessária a contratação de pessoa jurídica capaz para fornecer, de forma rápida, todos os materiais necessários para realização de manutenção, devendo a contratação englobar todos os segmentos da construção, abarcando os materiais de construção, pintura, hidrossanitários, elétricos e as ferramentas de construção.

3.2.5 Tendo em vista que a necessidade é pontual e constante, é viável a realização de uma Ata de Registro de Preços para aquisição, por demanda, dos materiais mais a serem utilizados, através de lotes, tendo em vista os diferentes segmentos a serem adquiridos.

3.2.6 Tendo em vista que a última gestão não estabeleceu um controle de consumo para que pudesse ser identificada a demanda reprimida, no presente procedimento licitatório o quantitativo foi estimado levando em consideração a quantidade de imóveis passíveis de manutenção, bem como o procedimento de Ata de Registro de Preços, onde somente é faturado o que, de fato, for consumido pela Administração.”.
5. DO PRAZO DE VIGÊNCIA DA ATA DE REGISTRO DE PREÇOS:
5.1 O prazo de vigência da Ata da Registro de Preços é de 12 (doze) meses, contado a partir da data de assinatura, conforme inciso III, do § 3º, do artigo 15 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
6. DA CONTRATAÇÃO COM OS FORNECEDORES 

6.1 A contratação com o fornecedor registrado, de acordo com a necessidade do órgão, será formalizada por intermédio de instrumento contratual, emissão de nota de empenho de despesa, autorização de compra ou outro instrumento similar, conforme disposto no artigo 62 da Lei nº 8.666, de 1993, e obedecidos os requisitos pertinentes do Decreto nº 024 , de 02 de março de 2020.

6.2 As condições de fornecimento constam do Termo de Referência e da Ata de Registro de Preços, e poderão ser detalhadas, em cada contratação específica, no respectivo pedido de contratação. 

6.3. O órgão gerenciador deverá assegurar-se de que o preço registrado na Ata permanece vantajoso, mediante realização de pesquisa de mercado prévia à contratação. 

6.4. O órgão gerenciador convocará o fornecedor registrado com preço registrado em Ata para, a cada contratação, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, efetuar a retirada da Nota de Empenho ou instrumento equivalente, ou assinar o Contrato, se for o caso, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no Edital e na Ata de Registro de Preços. 

6.5. Esse prazo poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do fornecedor e aceita pela Administração. 

6.6. Antes da assinatura do Contrato ou da emissão da Nota de Empenho, o órgão gerenciador realizará consulta, para identificar possível proibição de contratar com o Poder Público e verificar a manutenção das condições de habilitação, cujos resultados serão anexados aos autos do processo. 

7. DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
7.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do artigo 65 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993;
7.2.Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço/Contrato.

8. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA:
8.1 É admissível a fusão, cisão ou incorporação do FORNECEDOR REGISTRADO com/em outra pessoa jurídica, desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.
9. DA DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO:
9.1 Trata-se de processo licitatório de registro para futura contratação de pessoa jurídica de direito privado para fornecimento, através de Ata de Registro de Preços, de materiais de construção para Rede Básica de Saúde do Município de Itaboraí por 12 (doze) meses, a ser realizada na modalidade de pregão presencial, observando a Lei Federal n.º 10.520, de 17 de julho de 2002 e o Decreto nº 7.892, de 23 dejaneiro de 2013.

10. DO LOCAL DA ENTREGA DO OBJETO:
10.1 O local de entrega dos objetos será no Almoxarifado Central, localizado Rua Doutor Pereira dos Santos , Centro, Itaboraí/RJ, CEP: 24800-041, das 08 (oito) horas às 17 (dezessete) horas.
11. DA ENTREGA E CRITÉRIOS DE ACEITAÇÃO DO OBJETO:
11.1 As entregas deverão ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a contar da data de retirada da nota de empenho.
11.3 O(s) objeto(s) será(ão) recebidos provisoriamente no prazo de 5 (cinco) dias corridos, pelo fiscal ou comissão de fiscalização do contrato, por intermédio de relatório, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso haja) e na proposta;
11.4 O(s) objeto(s) poderá(ão) ser rejeitado(s), no todo ou em parte, quando em desacordo com a(s) especificação(ões) constante(s) neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso haja) e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, contado da notificação do FORNECEDOR REGISTRADO, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades;
11.5 Os bens serão recebidos definitivamente no prazo de 10 (dez) dias corridos, contados do recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo circunstanciado;
11.5.1 na hipótese de a verificação a que se refere o subitem anterior não ser procedida dentro do prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do esgotamento do prazo.
11.6 O recebimento do objeto superior ao valor de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), conforme artigo 15, § 8º, c/c 23, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c artigo 1º, inciso II, alínea “a”, do Decreto Federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designada, por intermédio de Portaria, pela autoridade competente; e
11.7 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.
12. DAS OBRIGAÇÕES DO ÓRGÃO GERENCIADOR :
12.1 São obrigações do ÓRGÃO GERENCIADOR :
12.1.1 receber o objeto no prazo e condições estabelecidas neste Termo de Referência e seus anexos;
12.1.2 verificar minuciosamente, no prazo fixado, a conformidade dos bens recebidos provisoriamente com as especificações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato e da proposta, para fins de aceitação e recebimento definitivo;
12.1.3 comunicar ao FORNECEDOR REGISTRADO, por escrito, sobre imperfeições, falhas ou irregularidades verificadas no objeto fornecido, para que seja substituído, reparado ou corrigido;
12.1.4 acompanhar e fiscalizar o cumprimento das obrigações do FORNECEDOR REGISTRADO, por intermédio de comissão/servidor especialmente designado; e
12.1.5 efetuar o pagamento ao FORNECEDOR REGISTRADO no valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo e forma estabelecidos neste Termo de Referência e no Termo de Contrato (caso houver).
12.2 O ÓRGÃO GERENCIADOR  não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo FORNECEDOR REGISTRADO com terceiros, ainda que vinculados à execução do presente Termo de Contrato (caso houver), bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do FORNECEDOR REGISTRADO, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
13. DAS OBRIGAÇÕES DO FORNECEDOR REGISTRADO:
13.1 O FORNECEDOR REGISTRADO deve cumprir todas as obrigações constantes neste Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso houver) e em sua proposta, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto e, ainda:
13.1.1 efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo e local constantes no Termo de Referência, no Termo de Contrato (caso houver) e sua proposta, acompanhado da respectiva nota fiscal, na qual constarão as indicações referentes a: marca, fabricante, modelo, procedência e prazo de garantia ou validade;
13.1.2 responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, 13 e 17 a 27, do Lei Federal n.º 8.078, de 11 de setembro de 1990;
13.1.3 substituir, reparar ou corrigir, às suas expensas, no prazo fixado Termo de Referência e no Termo de Contrato (caso houver), o objeto com avarias ou defeitos;
13.1.4 comunicar ao ÓRGÃO GERENCIADOR , no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas que antecede a data da entrega, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
13.1.5 manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas neste Termo de Referência; e
13.1.6 indicar preposto para representá-la durante a execução do contrato.
13.2 O licitante que vier a ser escolhido deverá apresentar toda documentação de habilitação, conforme os artigos 27 a 33 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, como requisito básico para sua contratação.
14. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA
14.1. O licitante deverá enviar sua proposta informando os seguintes dados:
14.1.1 Preço unitário e total por item e valor global da proposta, em algarismo e por extenso, expresso em moeda corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando as quantidades constantes do Termo de Referência;
14.1.2 os preços deverão ser expressos em Reais (R$) com no máximo 02 (duas) casas decimais após a vírgula (ex.: R$ 0,01), inclusas todas as despesas referentes à execução do fornecimento, sob pena de recusa da proposta apresentada.
14.1.3 marca;
14.1.4 fabricante;
14.1.5. descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo de Referência: indicando, no que for aplicável, o modelo, prazo de validade ou de garantia, número do registro ou inscrição do bem no órgão competente, quando for o caso;
14.2 Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o FORNECEDOR REGISTRADO;
14.3 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente no fornecimento dos bens;
14.4 Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto;
14.5 O prazo de validade da proposta não será inferior a 90 (noventa) dias, a contar da data de sua apresentação;
14.6 Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas;
14.6.1 O descumprimento das regras supramencionadas pela municipalidade ou por parte dos Fornecedor Registrados pode ensejar a fiscalização do Tribunal de Contas do Estado, bem como da União e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do artigo 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e do FORNECEDOR REGISTRADO ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato.
15. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
15.1. comprovação de aptidão para o fornecimento de bens em características, quantidades e prazos compatíveis com o objeto desta licitação, por meio da apresentação de atestados fornecidos por pessoas jurídicas de direito público ou privado, contendo objeto da mesma natureza ou similar do licitado.
151.1. Para fins da comprovação de que trata o item anterior, os atestados deverão dizer respeito a contratos executados contendo o atestado, no mínimo e no que couber, timbre da referida pessoa jurídica de direito privado e / ou público, CNPJ, endereço da pessoa jurídica Órgão Gerenciador , objeto fornecido, quantitativo Fornecedor Registrado, valor do contrato, número do processo ou procedimento licitatório ou do processo de contratação direta, número do contrato, prazo e local de execução do objeto, prazo de vigência do contrato, devendo ser datado e assinado por pessoa física identificada pelo seu nome completo, cargo ou função, número da matrícula e do CPF, indicando ainda se a execução do objeto ocorreu de forma regular e satisfatória; e
15.1.2 Os licitantes deverão disponibilizar todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da Órgão Gerenciador  e local em que foram prestados os serviços etc.
16. DOS CRÍTERIOS DE ACEITABILIDADE DA PROPOSTA E PARECER TÉCNICO:
16.1 Encerrada a etapa de lances, classificada a proposta em 1º lugar quanto ao menor preço e a sua exequibilidade, bem como conformados seus documentos de habilitação, o licitante vencedor será convocado por qualquer meio hábil para apresentar proposta;
16.2 A proposta deverá incluir, em cada item, de forma clara e inequívoca a garantia ou validade dos produtos, além de outras informações pertinentes, a exemplo de catálogos, folhetos ou propostas, solicitados pelo pregoeiro, sem prejuízo do seu ulterior envio pelo sistema eletrônico, sob pena de não aceitação da proposta
16.2.1 caso seja julgado necessário, a instituição, por meio do seu pregoeiro e no prazo estabelecido por este, poderá solicitar, do licitante classificado em primeiro lugar, material informativo, certidões, folders, manuais ou outros documentos, para avaliar o produto quanto às necessidades das Unidades, mediante emissão de parecer técnico pelo setor solicitante; e
16.2.2 não serão admitidas nem aceitas, ofertas de produtos com especificações diversas da originalmente solicitada no Termo de Referência;
17. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO:
17.1 Nos termos do artigo 67 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de janeiro de 1993, será designado, por intermédio de Portaria, o servidor Márcio Barros Marques, matrícula n.º 45.936, para acompanhar e fiscalizar a entrega do(s) objeto(s), anotando em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução e determinando o que for necessário à regularização de falhas ou defeitos observados;
17.2 O recebimento do objeto superior ao valor de R$ 176.000,00 (cento e setenta e seis mil reais), conforme artigo 15, § 8º, c/c 23, inciso II, alínea “a”, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, c/c artigo 1º, inciso II, alínea “a”, do Decreto Federal n.º 9.412, de 18 de junho de 2018, será confiado a uma comissão de, no mínimo, 3 (três) membros, designada, por intermédio de Portaria, pela autoridade competente;
17.3 A fiscalização de que trata este item não exclui nem reduz a responsabilidade do FORNECEDOR REGISTRADO, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas ou vícios redibitórios, e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da Administração ou de seus agentes e prepostos, de conformidade com o artigo 70 da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993; e
17.4 O fiscal ou comissão de fiscalização do ÓRGÃO GERENCIADOR  anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização das falhas ou defeitos observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências cabíveis.
18. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA:
18.1 As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária própria, prevista no orçamento do Município da Itaboraí, para o exercício de 2021, na classificação abaixo:
18.1.1 Gestão/Unidade: 02;
18.1.2 Programa de Trabalho n.º 10.301.0032.2152;
18.1.3 Elemento de Despesa n.º 3.3.90.39.00.00; 
18.1.4 Fonte n.º 05; 
18.1.5 Ficha nº: 215.

19. DO PAGAMENTO:
19.1. O pagamento será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados a partir do requerimento junto ao protocolo da Administração Municipal, o qual deverá ser instruido com a nota fiscal, a cópia da nota de empenho e da ordem de fornecimento assinada pela fiscalização, além das certidões de regularidade fiscal, tributária, trabalhista e previdenciária do Fornecedor Registrado/Fornecedor Registrado.

19.2. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para pagamento.
19.3. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

19.4 O Fornecedor Registrado/Fornecedor Registrado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.
19.5 Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que o Fornecedor Registrado/Fornecedor Registrado não tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de compensação financeira devida pela Órgão Gerenciador /Órgão Gerenciador, entre a data do vencimento e o efetivo adimplemento da parcela, é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula:
EM = I x N x VP, sendo:

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;

VP = Valor da parcela a ser paga.

I = Índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado:

	I = (TX)
	I =
	( 6 / 100 )

365
	I = 0,00016438

TX = Percentual da taxa anual = 6%


20. O REAJUSTE

21. Os preços são fixos e irreajustáveis durante a vigência da Ata de Registro de Preço/Contrato.

21. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS:
21.1 Comete infração administrativa nos termos da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, o FORNECEDOR REGISTRADO que:
21.1.1 inexecutar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em decorrência da contratação;
21.1.2 ensejar o retardamento da execução do objeto;
21.1.3 falhar ou fraudar na execução do contrato;
21.1.4 comportar-se de modo inidôneo; e
21.1.5 cometer fraude fiscal.
21.2 Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, o ÓRGÃO GERENCIADOR  pode aplicar ao FORNECEDOR REGISTRADO as seguintes sanções:
21.2.1 advertência, por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos significativos para ao ÓRGÃO GERENCIADOR ;
21.2.2 multa moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 90 (noventa) dias;
21.2.3 multa compensatória de 30% (trinta por cento) sobre o valor total do contrato, no caso de inexecução total do objeto;
21.2.4 em caso de inexecução parcial, a multa compensatória, no mesmo percentual do subitem acima, será aplicada de forma proporcional à obrigação inadimplida;
21.2.5 suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 2 (dois) anos; e
21.2.6 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública Municipal, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o FORNECEDOR REGISTRADO ressarcir o ÓRGÃO GERENCIADOR  pelos prejuízos causados.
21.3 As sanções previstas acima poderão ser aplicadas ao FORNECEDOR REGISTRADO juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados.
21.4 Também ficam sujeitas às penalidades do artigo 87, incisos III e IV, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, as pessoas jurídicas de direito privado e / ou profissionais que:
21.4.1 tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no recolhimento de quaisquer tributos;
21.4.2 tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos desta Contratação; e
21.4.3 demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública Municipal em virtude de atos ilícitos praticados.
21.5 A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa ao FORNECEDOR REGISTRADO, observando-se o procedimento previsto na Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993, e subsidiariamente e analogicamente a Lei Federal n.º 9.784, de 29 de janeiro de 1999;
21.6 As multas devidas e/ou prejuízos causados ao ÓRGÃO GERENCIADOR  serão deduzidos dos valores a serem pagos, ou recolhidos em favor do Município de Itaboraí, ou deduzidos da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Município de Itaboraí e cobrados judicialmente;
21.6.1 caso o ÓRGÃO GERENCIADOR  determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
21.7 Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta do FORNECEDOR REGISTRADO, o Município de Itaboraí ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil;
21.8 A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração Pública Municipal, observado o princípio da proporcionalidade;
21.9 Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de infração administrativa tipificada pela Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização (PAR);
21.10 A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei Federal n.º 12.846, de 1º de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa; e
21.11 O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração Pública Municipal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a participação de agente público.
22. DA RESCISÃO:
22.1 O Contrato poderá ser rescindido:
22.1.1 por ato unilateral e escrito da Administração Pública Municipal, nas situações previstas no artigo 78, incisos I a XII e XVII, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho 1993, e com as consequências indicadas no artigo 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência; e
22.1.2 amigavelmente, nos termos do artigo 79, inciso II, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
22.2 Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se ao CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa;
22.3 O FORNECEDOR REGISTRADO reconhece os direitos do ÓRGÃO GERENCIADOR  em caso de rescisão administrativa prevista no artigo 77 da Lei Federal n.º 8.666, 21 de junho de 1993;
22.4 O termo de rescisão será precedido de Relatório indicativo dos seguintes aspectos, conforme o caso:
22.4.1 balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
22.4.2 relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; e
22.4.3 indenizações e multas.
23. ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS:
23.1 A estimativa de preço para viabilizar a futura contratação será efetuado pela Secretaria de Compras, Licitações e Contratos, de acordo com a Instrução Normativa/Resolução Conjunta CGM/PGM/SEMGOV/SEMPLA de 12 de abril de 2021, que Regulamenta os atos que compõem a fase interna dos processos licitatórios para contratação no âmbito do poder executivo do município de Itaboraí.
24. DO FORO:

24.1 É eleito o Foro da Comarca de Itaboraí para dirimir os litígios que decorrerem da execução da futura contratação que não poderão ser compostos pela conciliação, conforme artigo 55, § 2º, da Lei Federal n.º 8.666, de 21 de junho de 1993.
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